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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTIAGO

GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI Nº 029/2018
“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 76/2005, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO”

Art. 1 O art. 18, da Lei Municipal nº 76/2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18  A pensão por morte será devida aos dependentes a contar:

I - da data do óbito, quando requerida até 90 (noventa) dias depois deste;

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;

III - da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; ou

IV - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea.”
Art. 2º  O art. 21, da Lei Municipal nº 76/2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21  A cota da pensão será extinta:

I - pela morte do pensionista;

II - para o pensionista menor de idade, ao completar 21 (vinte e um) anos, salvo, se inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior.

III - pela cessação da invalidez. 
IV – para cônjuge ou companheiro:

a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e “c”;

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do seu óbito;

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do dependente na data do óbito do segurado, se este ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável:

1) 3 (três) anos, no caso do dependente com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;

2) 6 (seis) anos, no caso do dependente com idade entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos;
3) 10 (dez) anos, no caso do dependente com idade entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos;
4) 15 (quinze) anos, no caso do dependente com idade entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos;
5) 20 (vinte) anos, no caso do dependente com idade entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos;
6) vitalícia, no caso do dependente com 44 (quarenta e quatro) anos de idade ou mais;
§ 1º  Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” e os prazos previstos na alínea “c”, ambas do inciso IV deste artigo, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais na soma ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou união estável.
§ 2º  O tempo de contribuição a outro Regime Próprio de Previdência Social ou ao Regime Geral da Previdência Social será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso IV deste artigo, descontínuos ou não.
 § 3º  Com a extinção do direito do último pensionista, extinguir-se-á a pensão.”
Art. 3  A presente lei entra em vigor a partir de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, AGOSTO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA

Projeto de Lei 029/2018

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 76/2005, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO”

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:


O Projeto de Lei, levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que o Município de Santiago possa alterar os artigos 18 e 21 da Lei Municipal 76/2005, a qual “DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO”.
A alteração da referida Lei irá mudar a forma de recebimento de pensão por morte, por parte do cônjuge ou companheiro, que passará em alguns casos de vitalícia para variável, de acordo com o número de contribuições previdenciárias e tempo de casamento ou união estável, estando nos mesmos moldes da Pensão por Morte do RGPS (Regime Geral de Previdência Social) Lei 13.135/2015, afim de viabilizar a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial da previdência pública municipal.
Em vista dessas considerações, está o intuito do presente projeto de lei.

À consideração e sensibilidade dos senhores Vereadores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO,  09 DE AGOSTO DE 2018.
Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal 
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